PARECER Nº   1587, DE 2011

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0542, DE 2009, VETADO TOTALMENTE

De autoria do nobre Deputado Estadual Olimpio Gomes, o projeto em epígrafe objetiva dar denominação de “Coronel PM Felício Arnaldo Buonamici” ao 47º Batalhão de Polícia Militar Metropolitano (47º BPM/M), sediado na Capital.

Após regular tramitação o projeto foi aprovado nesta Casa de Leis, sendo enviado à sanção do senhor Governador do Estado, com o Autógrafo nº 29.521, firmado pelo senhor Presidente desta Assembléia Legislativa. 

Valendo-se da prerrogativa que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, o Chefe do Executivo vetou totalmente o projeto, sob a assertiva de que, a despeito dos méritos da pessoa que pretende reverenciar, não pode acolher a medida, pois considerou as ponderações oferecidas pela Secretaria da Segurança Pública que, ouvido o Comando Geral da PM, manifestou-se contrariamente à proposta.

Alega o Senhor Governador que o Comando Geral da PMESP, segundo orientação adotada para designar nomes às organizações policiais, estabelece que as homenagens a seus heróis e beneméritos se restrinjam à denominação de instalações internas ou mediante a fixação de fotografias ou placas em suas galerias de heróis e, nesse PL a propositura não se mostra compatível com as regras da Corporação que regem o assunto, o que desaconselha o seu acolhimento.

Assim, o projeto retornou a esta casa de leis, sendo enviado à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, que sobre ele não se pronunciou no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial para emitir parecer sobre a matéria, em substituição daquele órgão técnico.

Nesta qualidade, após procedermos à análise do projeto, somos compelidos a discordar das justificativas apresentadas pelo senhor Governador para o veto, haja vista que, embora esteja o veto fundamentado em manifestação do Comando Geral da PMESP é discutível o posicionamento do Comando e neste sentido não há como aceitar que “orientações adotadas“ pela Corporação para designar organizações policiais consubstanciadas, tão-somente, em “regras” que restringem a atribuir denominação a “instalações internas ou mediante a fixação de fotografias ou placas em sua galeria de heróis”, possam se sobrepor às legítimas e constitucionais prerrogativas de membros deste Parlamento.

Mesmo que as razões do veto possam até esboçar a louvável preocupação de não se atribuir denominação inadequada a bem público, está cristalino que não é este o caso do PL 0542, de 2009, haja vista que o Coronel BUONAMICI, durante toda a sua vida profissional foi homem que honrou as Unidades em que serviu, nas quais sempre foi tratado com respeito, atenção e carinho tanto pelos subordinados, quanto pelos superiores, dois quais recebeu inúmeros elogios, além de condecorações, tais como Medalha Mérito e Dedicação do Diretório Acadêmico XV de Dezembro da APMM; Medalha Valor Militar; Láurea do Mérito Pessoal em 1º grau e Medalha Brigadeiro Tobias de Aguiar.

O Coronel Buonamici respirava “Polícia Militar” as vinte e quatro horas do dia e ensinou sua família a amar, respeitar e viver a Polícia Militar, tornando-se um exemplo vivo de Comandante.

Quanto à informação prestada pelo Comando da Polícia Militar de que não se pode dar a denominação a unidades PM e somente homenagens internas, tal não é procedente, eis que por projetos do próprio Deputado Major Olimpio as seguintes Unidades PM já ganharam a denominação em homenagem aos seus heróis: Lei nº 12.873, de 02-04-2007, denomina "Coronel Feminino PM Hilda Macedo" o CPA/M-3; Lei nº 13.274, de 18-12-2008, denomina “2º Sargento PM Jorge Inácio de Paiva” o 18º BPM/M; Lei nº 13.488, de 09-04-2009, denomina “Coronel PM José Hermínio Rodrigues” o CPC; Lei nº 13.506, de 17-04-2009, denomina “1º Tenente PM Roberto Calegari de Lima” o 7º BPM/M; e Lei nº 13.596, de 25-08-2009, denomina “Soldado PM Ailton Tadeu Lamas” o 43º BPM/M. 

Deste modo, ratificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto a iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, inciso III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

Destarte, atentos ao âmbito de competência das atribuições do Parlamentar, nossa manifestação é no sentido de nos posicionarmos FAVORAVELMENTE à aprovação do Projeto de Lei nº 0542, de 2009 e por conseqüência CONTRÁRIO ao veto total oposto à propositura pelo senhor Governador do Estado.

a) Rafael Silva - Relator Especial

